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Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos do 
Magistério Público Municipal de Chapecó 

Uma trajetória de 29 anos de luta e construção coletiva!
É, principalmente, uma conquista do Sindicato que completa  34 anos de 

organização sindical e luta em defesa dos direitos e valorização da categoria!

Fonte: PMC; LC 21/1993; LC 26/1995; LC 71/1999; LC 132/2001; LC 743/2022

Cargos Públicos de Professor(a)  
 

*Efetivos  e ACTs  
*Valores de 2022 

Vencimento 
do cargo 
 em reais  

Adicional de 
Titulação  

Valor do adicional 
em % sobre o 
vencimento do 
cargo efetivo  

Valor d o 
adicional 
em reais  

Soma do 
vencimento do 

cargo e respectivo 
adicional em reais  

 
 
Professor com Magistério                       3.845,53  

Estudos Adicionais  10,0% 384,55  4.230,08  
Licenciatura Curta  28,0% 1.076,97  4.922,50  
Licenciatura Plena  46,0% 1.768,96  5.614,49  
Pós (especialização)  64,0% 2.461,18  6.306,71  
Mestrado  80,0% 3.076,42  6.921,95  
Doutorado  90,0% 3.461,45  7.306,98  

 
Professor com Estudos Adicionais         4.230,08  

Licenciatura Plena  32,73% 1.384,41  5.614,49  
Pós (especialização)  49,09% 2.076,63  6.306,71  
Mestrado  63,64% 2.691,87  6.921,95  
Doutorado  72,73% 3.076,90  7.306,98  

 
Professor com Licenciatura Curta          4.922,50  

Licenciatura Plena  14,06% 691,99  5.614,49  
Pós (especialização)  28,12% 1.384,21  6.306,71  
Mestrado  40,62% 1.999,45  6.921,95  
Doutorado  48,43% 2.384,48  7.306,98  

 
Professor com Licenciatura Plena          5.614,49  

Pós (especialização)  12,33% 692,22  6.306,71  
Mestrado  23,29% 1.307,46  6.921,95  
Doutorado  30,14% 1.692,49  7.306,98  

Professor Pós -graduado                          6.306,71  Mestrado  9,76% 615,24  6.921,95  
Doutorado  15,85% 1.000,27  7.306,98  

Outros benefícios do  PCCV:  
Professor(a) Efetivo(a) e ACT:  tem a regência de  classe de 15% do vencimento do Professor com Magistério - R$ 576,83  
Professor(a) Efetivo(a): tem a progressão por mérito  - depois do estágio probatório adquire 1% ao ano até o limite de 20%  
Professor(a) Efetivo(a) que ingressou antes de 1998: vantagens agregadas no valor da progressão funcional adquirida até 2001.  
Professor(a) Efetivo(a): pode ocupar função de direção, coordenação e assessoramento com direito  da respectiva  gratificação.  
Professor(a) Efetivo(a): tem direito a 12  dias de licença como prêmio por ano.  
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3. O(a) Professor(a) só pode ter um adicional de titulação, podendo trocar pelo outro mais vantajoso quando apresentar nova 

habilitação; 

1. O vencimento do cargo quando não tem adicional de titulação ou a soma do vencimento do cargo e do adicional de titulação 

quando tem sempre dará a mesma remuneração do respectivo nível de habilitação que o(a) Professor(a) tem incorporado na ficha 

funcional;
 

Notas explicativas sobre o nosso PCCV:

4. O(A) Professor(a) ACT é contratado no cargo do nível de habilitação que apresentar na inscrição (Professor com Licenciatura 

Plena ou Professor Pós-graduado). Para ACT não tem adicional de mestrado e doutorado.

2. Orientador, Supervisor e Administrador Escolar tem o mesmo PCCV, com exceção da regência de classe que é exclusiva do 

docente em sala de aula;

 

5. Os concursos públicos podem ser realizados para os cargos de Professor com Licenciatura Plena e Professor Pós-graduado; 

nos últimos concursos o governo municipal optou em abrir concurso só para o cargo de Professor com Licenciatura Plena, fato que 

prejudica o(a) Professor(a) com especialização que perde a diferença do adicional de pós-graduação por três anos durante o 

estágio probatório.

6. O adicional de titulação viabiliza uma solução prática para cada Professor(a) organizar sua carreira profissional e  ter acesso à 

remuneração do seu nível de formação acadêmica (licenciatura plena, especialização, mestrado ou doutorado) no ingresso do 

concurso público ou depois de ingressar no cargo público e do estágio probatório, em qualquer momento da sua carreira 

profissional; 

7.  A manutenção desse PCCV abrangendo todos os Professores efetivos e ACTs, ativos e inativos, é decisivo também parra 

garantir o princípio da paridade salarial de toda categoria, inclusive da aposentadoria integral e paridade com os ativos para quem 

ingressou antes de 2003, que só é garantida se tiver um PCCV único, como vem sendo nesses 29 anos. 

Professor (a) - Servidor(a) do Magistério Público Municipal de Chapecó

LOM – Lei Orgânica Municipal

PLC – Projeto de Lei Complementar

Piso do Magistério – Piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica

CF de 1988 – Constituição Federal de 1988

RJU – Regime Jurídico Único

LC - Lei Complementar 

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social 

SIMPREVI – Instituto do Sistema Municipal de Previdência de Chapecó

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte

Abreviações usadas:

PCCV – Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos do Magistério Público Municipal de Chapecó

IR – Imposto de Renda

ACT - Admitido em caráter temporário

EC – Emenda Constitucional 

PCD - Pessoa com Deficiência

Município - Município de Chapecó

Sindicato- Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Chapecó e Região - SITESPM-CHR
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Lizeu Mazzioni - Presidente da Coordenação Municipal de Chapecó       

PCCV do Magistério 

Municipal de Chapecó:

 conquista de uma construção 

coletiva de 29 anos!

 

 Nessa revista registramos a trajetória da organização 

e luta sindical dos Professores e Professoras da Rede 

Municipal de Ensino de Chapecó junto ao Sindicato na 

construção do PCCV da categoria que prioriza desde 1993 

acréscimos de remuneração para cada nível de formação 

acadêmica. A partir do vencimento do Professor com 

Magistério, o PCCV garante um acréscimo de 46% para 

licenciatura plena, 64% para especialização, 80% para 

mestrado e 90% para doutorado (confira na tabela do PCCV).  

 Esses percentuais dos níveis de habilitação foram criados pela LC 21 de 1993, foram mantidos na LC 26 de 1995, na criação do 

adicional de titulação na LC 71 de 1999 e na LC 132 de 2001 que vigora até hoje. Assim, essa garantia em percentuais da valorização das 

habilitações no nosso PCCV alcançou uma trajetória vitoriosa de 29 anos. Para esse PCCV chegar até aqui a categoria organizada no 

Sindicato enfrentou e derrotou a tentativa de extinção desses percentuais e desse plano único para toda categoria, derrotando os PLC 226 e 

230 em 2013, que não foram aprovados porque a categoria foi à greve para defender seu PCCV. 

 Entramos numa dinâmica em que o aumento real do Piso do Magistério provoca um aumento real em todos os cargos e níveis de 

habilitação do nosso PCCV. Preservar essa dinâmica virtuosa entre o Piso do Magistério e nosso PCCV passa a depender da nossa 

consciência de classe - de que nosso PCCV é virtuoso, tem uma tradição histórica de 29 anos e é resultante da organização e luta sindical da 

categoria e sua continuidade depende cada vez mais da unidade e organização dos(as) Professores(as) através do Sindicato para defender 

nosso PCCV quando for ameaçado por algum projeto de lei, como foi o caso de 2013 em que só a greve da categoria conseguiu defender a 

sua continuidade na legislação municipal . 

 O movimento sindical brasileiro conquistou o Piso do Magistério através da Lei 11.738 de 2008, com uma regra de reajuste no mesmo 

índice de reajuste da receita do valor aluno ano mínimo definido nacionalmente do FUNDEB que já garantiu 69% de ganho real em seu valor. 

Quando foi criado em 2008, o valor do Piso do Magistério era bem menor do vencimento do Professor com Magistério do nosso PCCV. Com 

o crescimento real de 69% que teve ao longo desses 14 anos, o valor do Piso do Magistério passou do vencimento do Professor com 

Magistério em 2017 e começou a gerar aumento real em todos os cargos e níveis de habilitação do nosso PCCV: de 1% em 2017, 7,66% em 

2020 e 14,70% em 2022. 

 Sou Professor da Prefeitura Municipal de Chapecó desde 1988 e nesses 34 anos também exerci as funções de Secretário Geral 

(1992 a 1994) e Presidente (1994 a 1997) do Sindicato, Secretário Municipal da Educação (1998 a 2002), Presidente da Federação dos 

Trabalhadores Municipais de Santa Catarina (2010 - atual) e agora (2020 - atual) Presidente da Coordenação Municipal do Sindicato. Ao 

longo desses 29 anos participei diretamente na construção do nosso PCCV com adicional de titulação e percentuais entre os níveis de 

habilitação viabilizado pelas leis complementares 21/1993, 26/1995, 71/1999 e 132/2001, da greve em sua defesa em 2013 e na luta pelo 

reajuste anual do Piso do Magistério sobre todo nosso PCCV. Posso afirmar que o nosso PCCV é uma grande conquista e patrimônio da 

categoria e que precisamos do fortalecimento do Sindicato para garantir sua defesa e continuidade em nossas carreiras e valorização! 

Fazer essa pesquisa e escrever essa revista foi um exercício muito animador de resgate de memórias, lutas e conquistas que são muito 

significativas para todos/as/es nós do Magistério Público Municipal de Chapecó!

Foto: Lizeu Mazzioni na coordenação da greve em 2013
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O nosso PCCV completou 29 anos! É uma conquista da categoria

 por meio do Sindicato nesses 34 anos de organização e luta sindical. 

        Registramos a seguir, na linha do tempo 1988 – 2022, essa bela história de organização e luta 

sindical na conquista e construção do nosso PCCV e do Piso do Magistério, criados após a CF de 1988.

1988: nova Constituição Federal – a “Constituição Cidadã” de 1988: depois de 25 anos de ditatura militar, na luta popular e processo de 

redemocratização do Brasil, a Constituinte eleita em 1986 e instalada em 1987, no dia 05 de outubro de 1988, promulgou a nova  

‘‘Constituição da República Federativa do Brasil’’. Apelidada de ‘‘Constituição Cidadã’’, estabeleceu pela primeira vez os direitos sociais 

para todos/as/es brasileiros(as), elevou os Municípios à condição de ente federativo autônomo e criou um novo pacto federativo numa 

perspectiva de federalismo de cooperação entre União, Estados e Municípios. A CF de 1988 estabeleceu garantias constitucionais e 

princípios democráticos na gestão pública; estabeleceu as bases do serviço público e do servidor público efetivo: o artigo 37 definiu os 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, o concurso público, o direito de associação sindical, o direito de greve, a 

cota de PCD, os casos de contratação temporária, a revisão geral anual da remuneração e a irredutibilidade dos vencimentos; o artigo 39 

estabeleceu o regime jurídico único e o plano de carreira; e o artigo 41 estabeleceu a estabilidade do servidor público concursado.

1989 – Greve e Comissão Paritária para elaboração dos Estatutos: conquista da greve, além do reajuste salarial, o Município e o 

Sindicato acordaram uma comissão paritária para elaboração dos estatutos e realização de concurso público.

1988 – Fundação do Sindicato. A CF de 1988 garantiu a liberdade de organização sindical também para os servidores públicos e no dia 

 21 outubro de 1988, a  Assembleia dos Servidores Municipais de Chapecó fundou o nosso Sindicato. Em dezembro do mesmo ano o 

Sindicato já fez a primeira greve para cobrar o pagamento dos salários atrasados. Depois da CF de 1988 que criou o regime estatutário nos 

Municípios, estamos no nono governo municipal. Desde a sua fundação em 1988, nesses 34 anos, o Sindicato sempre esteve presente na 

organização dos(as) Professores(as) municipais e na luta pela sua valorização profissional e salarial. Descrevemos abaixo algumas lutas e 

conquistas que foram decisivas na construção do nosso atual PCCV; sempre lembrando que um sindicato, uma administração municipal, 

uma câmara de vereadores, uma luta, uma assembleia, uma greve, um acordo coletivo de trabalho, uma lei, é resultado da relação e do 

trabalho de muitas pessoas num processo conflitivo de interesses, opiniões e responsabilidades, cujo resultado é a síntese construída na 

interação coletiva dos envolvidos(as). Também importante lembrar que as decisões do Sindicato são tomadas por aprovação da maioria da 

Assembleia Geral. Segue as principais lutas e conquistas na construção do nosso PCCV na linha do tempo 1989 - 2022:

1990 – Lei Orgânica Municipal e Regime Jurídico Único - Estatutário: no dia 04 de abril de 1990, após elaboração e aprovação 

pela Câmara de Vereadores. o Município de Chapecó promulgou a sua Lei Orgânica Municipal (LOM), espécie de constituição municipal 

que efetiva a autonomia política e administrativa do Município. No dia 03 de maio de 1990, o Município de Chapecó sancionou a LC 3 para 

optar e instituir o seu Regime Jurídico Único - Estatutário.

1992 – Estatuto e Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos: no Acordo Coletivo de Trabalho entre Município e Sindicato é reafirmado a 

elaboração conjunta dos estatutos com fixação do prazo de 30 de junho para sua elaboração. Depois de um intenso trabalho de reuniões 

nos locais de trabalho, reuniões de estudos pela comissão paritária e assembleias, os estatutos foram encaminhados à Câmara de 

Vereadores e no dia 29 de dezembro de 1992 foram sancionadas a LC 16 do Estatuto e PCCV dos Servidores Municipais e a LC 17 do 

Estatuto e PCCV do Magistério Público Municipal. Como era muito comum no início dos anos 90, os cargos foram definidos em Professor I, 

Professor II, Professor III, Professor IV e Professor V. Para a progressão funcional foi instituído o acesso automático para passar de um 

cargo para outro (do I a II ou III ou IV ou V; o adicional de 2% por ano de tempo de serviço e, mediante edital do Município, a progressão por 

merecimento de 2% a cada referência de 80 horas de curso e até duas referências a cada 2 anos; devido a elevada carga horária de curso e 

a eventual não publicação do referido edital por parte do Município, poucos anos teve a progressão por merecimento e quando teve nem 

1991 – Concurso Público e Estatutos: em 1991 foi realizado o primeiro concurso público para Professores(as) com as garantias da CF de 

1988 e do regime estatutário; no Acordo Coletivo de Trabalho, mais uma vez, Município e Sindicato acordaram a elaboração conjunta dos 

estatutos.
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1995 – Redefinição do Quadro de Pessoal e piso de 4 salários mínimos: considerando que em 1994 ocorreu a estabilização da moeda 

nacional com a introdução do Plano Real e o Real, também como demanda do Termo de Ajuste de 1994 entre Município e Sindicato, no dia 

29 de maio de 1995, o Município publicou a LC 26 que redefiniu o Quadro de Pessoal do Município e elevou o ‘‘piso profissional’’ para 4 

salários mínimos. 

1993 – Greve e Plano de Carreira Horizontal Único – em março de 1993 a perda inflacionária acumulava 230% (na época a inflação era 

acima de 20% ao mês). O Sindicato mobilizou a categoria que entrou em greve no dia 24 até o dia 30 quando um Termo de Ajuste entre o 

Município e o Sindicato estabeleceu a reposição da perda inflacionária e o reajuste mensal da inflação.  O debate durante a greve também 

mobilizou a reorganização do PCCV para viabilizar a passagem do(a) Professor(a) de um nível de habilitação para outro de maior 

remuneração. Uma Comissão Paritária de Negociação foi constituída entre Município e Sindicato e depois de reuniões na comissão, nas 

escolas e CEIMs e assembleias da categoria, o PLC foi encaminhado e aprovado pela Câmara de Vereadores; no dia 16 de dezembro de 

1993 foi publicada a LC 21 que instituiu o Plano de Carreira Horizontal Único. A LC 21 redefiniu a nomenclatura dos cargos para Professor 

com Magistério (cujo vencimento passou a ser considerado o piso da categoria) e os demais cargos com o vencimento acrescido de um 

adicional em percentual, conforme nível de habilitação: Professor com Estudos Adicionais (piso + 10%); Professor com Licenciatura Curta 

(piso + 28%); Professor com Licenciatura Plena (piso + 46%); Professor com Pós Graduação (piso + 64%); Professor com Mestrado (piso + 

69%); Professor com Doutorado (piso + 73%). Os mesmos cargos, vencimentos e percentuais também para os especialistas em educação 

(Orientador, Supervisor e Administrador Escolar). O(A) Professor(a) efetivo(a) na data da publicação da LC 21 foi reenquadrado no seu 

nível de habilitação devido a transformação dos cargos pela LC 21, mas a progressão do(a) Professor(a) que ingressou por concurso 

depois da LC 21, de um nível para outro de maior habilitação, deixou de ser realizada por também ser considerada mudança de cargo sem 

concurso público e inconstitucional.  

1997 – Auxílio-Alimentação: acordado no Termo de Ajuste entre Município e Sindicato, foi criado pela LC 39 no valor de R$ 37,00 mensais 

(na época vivíamos na âncora cambial – 1 real valia 1 dólar), com reajuste anual. Nos anos seguintes até 2011 teve a reposição anual da 

inflação e alguns ganhos reais que elevou o valor nominal para R$ 210,00 em 2011 quando foi incorporado no vencimento de todos os 

cargos a partir de janeiro de 2012. A incorporação do auxílio-alimentação representou um ganho real de 16% no vencimento dos cargos do 

nosso PCCV.

1994 – Concurso Público e Piso do Magistério: o Termo de Ajuste entre o Município e o Sindicato estabeleceu o Piso do Magistério 

Municipal  em, no mínimo, 3 salários mínimos e a realização de novo concurso público que foi realizado no mesmo ano. 

1993 – Acesso suspenso: o acesso de um cargo de Professor (I, II, III, IV) para outro cargo de Professor (II, II, IV ou V) quando da 

apresentação de nova habilitação logo foi julgado pelo Judiciário como mudança de cargo público sem concurso público e declarado 

inconstitucional. Isso gerou a necessidade de reorganizar o PCCV e mudar a nomenclatura dos cargos de Professor I, Professor II, 

Professor III, Professor IV e Professor V.

1999 –Adicional de Titulação, Ampliação da Carga Horária, Hora Atividade, Regência de Classe e Concurso Público: acordado no 

Termo de Ajuste em 1998 entre Município e Sindicato, depois de longo estudo nas escolas e CEIMs e em assembleias da categoria, 

negociado na Comissão Paritária e Permanente de Negociação, foi aprovada e publicada no dia 14 de abril de 1999 a LC 71 que resolveu os 

problemas jurídicos das LC 17/92 e 21/1993 para a mudança de nível de habilitação e remuneração. Para evitar a mudança de cargo 

público que constitucionalmente só é permitida através de novo concurso público, a LC 71,  no artigo 10, criou o adicional de titulação sobre 

o vencimento do cargo público ocupado, de forma simplificada mediante apresentação pelo(a) Professor(a) de diploma de maior nível de 

habilitação (confira na tabela do PCCV), mantendo na soma do vencimento e do adicional de titulação o mesmo valor de remuneração pelo 

mesmo nível de estudo para todos os(as) Professores(as) da educação infantil, do ensino fundamental, da educação especial, da educação 

de jovens e adultos e especialistas em educação; a LC 71 também organizou no artigo 5º a ampliação permanente da carga horária efetiva 

às vagas permanentes e no artigo 6º a ampliação temporária da carga horária às vagas temporárias, em processos simplificados e 

separados um do outro; a LC 71, no artigo 8º, também estabeleceu um tempo mínimo de 20 a 25% da jornada de trabalho semanal de hora 

todos(as) os(as) Professores(as) conseguiram progredir. A regência de classe foi definida em 5% sobre o vencimento para os anos finais, 

10% para os anos iniciais e 15% para as escolas multisseriadas.
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atividade: ‘‘aos professores em atividade docente, será  reservado período a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária 

de trabalho semanal [...], um percentual entre 20% a 25% da respectiva carga horária semanal do professor, desenvolvido na própria 

instituição educacional ou em outras atividades coordenadas, desempenhadas ou autorizadas pela Secretaria Municipal da Educação e 

Cultura”. Com a hora atividade igual para todos os níveis também foi unificada a regência de classe no valor de 10% calculada sobre o 

vencimento do cargo de Professor com Magistério. Em 1999 o Município realizou um novo concurso público para o ingresso de 

Professores(as).

2001 – Unificação dos Estatutos, Planos de Carreira, Cargos e Vencimento e SIMPREVI: como consequência da EC 19 e EC 20 de 

1998 que aprovaram a reforma administrativa e previdenciária na CF de 1988,  após estudos, elaboração dos textos, reuniões, assembleias 

com a categoria e Termo de Ajuste entre Sindicato e Município, foram aprovadas três leis que unificaram o estatuto, a política de 

remuneração e o RPPS de todos os Servidores Municipais, cujas leis aprovadas vigoram até os dias de hoje: a LC 130 unificou os estatutos; 

a LC 131 criou uma autarquia municipal (o SIMPREVI) para a gestão da previdência municipal com eleição direta do Conselho de Gestão e 

Fiscal; e a LC 132 unificou o PCCV, mantendo o adicional de titulação dos(as) Professores(as) criado na LC 71 de 1999; a progressão 

funcional adquirida pelos servidores efetivos na forma da legislação anterior foi transformada em vantagens agregadas no valor em reais na 

folha de pagamento de cada Professor(a) com a garantia do reajuste conforme o vencimento e criou a progressão por mérito anual de 1%. A 

LC 130 também redefiniu a licença como prêmio em 12 dias anuais, criou a licença à gestante e à adotante de 150 dias (de 180 dias a partir 

da LC 302/2007), a licença por motivo de doença em pessoa da família, cota de ingresso para PCD e o horário especial para Professor(a) 

PCD e Professor(a) com cônjuge, filho ou dependente PCD. A LC 164/2003 criou a licença paternidade de 5 dias. 

2006 – a Ampliação da Carga Horária foi alterada: o Município aprovou a LC 272 de 2006 para acabar com os dois processos 

separados da ampliação da caga horária - permanente e temporária, passando para uma forma única de ampliação, exigindo três anos de 

ampliação temporária para tornar permanente. 

2008 – Criação do Piso do Magistério: a luta dos(as) Professores(as) brasileiros(as) por um piso salarial mínimo nacional vinha desde 

1827 quando a Lei Imperial de 15 de outubro mandou criar escolas de primeiras letras em todas as cidades e vilas e definiu um ordenado 

mínimo aos professores. Depois dessa lei o Império sobreviveu mais 60 anos e demorou mais 100 anos de República para as escolas 

básicas chegarem em todas as comunidades e os(as) Professores(as) terem o Piso do Magistério. Depois de décadas de luta sindical 

dos(as) Professores(as) de todo país, em 2006, a EC 53 (a mesma que criou o FUNDEB) criou o Inciso VIII do Art. 206 da CF de 1988 para 

estabelecer “piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal”. Em 2008 foi 

aprovada a Lei 11.738 que fixou o Piso do Magistério em R$ 950,00 para 40 horas semanais para a formação mínima de magistério em nível 

médio, com reajuste anual pelo mesmo “percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 

fundamental urbano, definido nacionalmente” do FUNDEB. A Lei 11.738 de 2008 também estabeleceu o percentual máximo (de 2/3 ou 

66,66%) da jornada de trabalho dos professores de interação com os educandos e o percentual mínimo (de 1/3 ou 33,33%) de hora 

atividade: “na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho 

das atividades de interação com os educandos.”. Ou seja, a Lei 11.738 de 2008 representa uma conquista histórica para o magistério 

brasileiro da educação básica pública porque instituiu o Piso do Magistério, o reajuste anual que vem acumulando ganho real, o limite de 2/3 

da jornada de trabalho de interação com os alunos e 1/3 de hora atividade. A Lei 11.738 de 2008 estabeleceu um padrão mínimo de 

valorização salarial e de condições de trabalho aos Professores da educação básica pública. Mesmo para o caso do PCCV de Chapecó que 

já tinha hora atividade de 20 a 25% da jornada de trabalho decorrente da LC 71 de 1999, mantida na LC 132 de 2001, a Lei 11.738 elevou a 

hora atividade para 33,33% e deu mais garantias de sustentação desse direito nas decisões judiciais. A regra de reajuste estabelecida na Lei 

11.738 de 2008 fez muita diferença no valor atual do Piso do Magistério. Veja nos gráficos 1 e 2 o reajuste ocorrido de 2010 a 2022 e o valor 

2006 – Decreto dificulta o Adicional de Titulação: a requisição do adicional de titulação na forma da LC 71 de 1999 e depois a LC 132 

de 2001 era de forma simplificada com a apresentação do diploma da nova habilitação. Mas o Decreto 16.039 de 2006 estabeleceu a 

exigência da elaboração e apresentação de vários documentos da vida acadêmica além do diploma de conclusão do curso, dificultando o 

processo de requerimento e concessão do adicional de titulação.
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 que teria sido se tivesse sido reajustado só pela inflação. É essa regra de reajuste anual que prefeitos e governadores tentam alterar todos 

os anos e é defendida e mantida pela ação dos sindicatos, federações e confederações sindicais. 

Gráfico 2. Elaborado pelo autor com dados do MEC e IBGE

2009 - Concurso Público: após intensa cobrança pública pelo Sindicato, o Município realizou um novo Concurso Público para ingresso 

de Professores(as)

2010 – Aumento da Regência de Classe: a LC 406 de 14 de maio elevou a regência de classe de 10% para 15% do vencimento do 

Professor com Magistério.

2011 – Incorporação do Auxílio-Alimentação no vencimento: quando o Piso do Magistério foi criado em 2008, em R$ 950,00, o valor 

era bem menor do vencimento do Professor com Magistério do nosso PCCV. Mas como podemos ver no gráfico 1 e 2, o Piso do Magistério 

com a regra de reajuste vinculada ao valor aluno ano mínimo definido nacionalmente do FUNDEB passou a ter ganho real e a chegar perto 

com a possibilidade de ficar maior que o vencimento do Professor com Magistério do nosso PCCV. Nesse cenário, o Município aprovou a LC 

480 de 2011 que incorporou o auxílio-alimentação de R$ 210,00 no vencimento, fato que elevou o vencimento do Professor com Magistério 

em janeiro de 2012 para R$ 1.589,76, momento em que o Piso do Magistério passou a ser de R$ 1.451,00; ou seja, sem a incorporação dos 

R$ 210,00 do auxílio- alimentação, o vencimento do Professor com Magistério do nosso PCCV ficaria menor do Piso do Magistério em 2012; 

no caso do nosso PCCV, a incorporação do auxílio-alimentação representou um aumento de 16% no vencimento de todos os cargos e 

adicionais. Se o auxílio-alimentação não tivesse sido incorporado no vencimento e continuado com o reajuste anual do INPC, hoje teria o 

valor de R$ 395,00 mensais o que seria equivalente a 10,3% do valor do Piso do Magistério. 

Gráfico 1. Elaborado pelo autor com dados do MEC e IBGE
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2013 – Greve garantiu a sobrevivência do nosso PCCV: com o aumento real do seu valor, o Piso do Magistério passou a “empurrar” 

para cima os vencimentos dos cargos do nosso PCCV tendo em vista os percentuais de diferenciação dos níveis de habilitação no adicional 

de titulação. Se, em 2012, a incorporação do auxílio-alimentação manteve o vencimento do Professor com Magistério acima do Piso do 

Magistério, em 2013, o Município enviou à Câmara de Vereadores, no dia 04 de novembro, o PLC 226 para instituir um novo PCCV que 

transformava toda remuneração em vencimento, incluindo as vantagens agregadas, a progressão por mérito e o adicional de titulação já 

concedidos – acabando com novos adicionais de titulação e os percentuais entre as diferentes habilitações, e, ainda, colocando em quadro 

suplementar (em extinção) todos os(as) Professores(as) efetivos e limitando o pagamento de ACT ao valor do Professor com Licenciatura 

Plena.  O nosso PCCV que continua em vigor foi salvo pelo Sindicato que mobilizou a categoria e iniciou uma greve no dia 04 de novembro; 

no dia 11 o Prefeito apresentou um substitutivo para o PL 226 aos Servidores(as) e o PLC 230 específico para os(as) Professores(as), com 

algumas alterações em relação ao PLC 226 original do dia 04, incluindo um adicional de titulação de 3% para cada nível de habilitação, 

porém, com a manutenção do quadro suplementar (em extinção) para os(as) Professores(as) efetivos(as) e várias outras categorias. A greve 

continuou firme e no dia 14 de novembro o Prefeito retirou tudo da Câmara de Vereadores; no final do dia, a Assembleia Geral dos grevistas 

suspendeu a greve diante da manutenção do nosso PCCV. Com a greve o Sindicato manteve todos os cargos dos(as) Servidores Municipais 

(ativos(as) e aposentados(as)) no Quadro Permanente de Pessoal do Município; garantindo assim a continuidade da paridade salarial entre 

efetivos (ativos e inativos) e ACTs no mesmo PCCV com os percentuais entre os níveis de habilitação como vem ocorrendo desde 1993. Se o 

Sindicato não tivesse realizado a greve de 2013 e defendido o PCCV e o adicional de titulação em vigor, desde de 2013 os ACTs teriam 

recebido só o vencimento do Professor com Licenciatura Plena, os aposentados que ingressaram antes de 2003 não teriam recebido os 

reajustes do Piso do Magistério, os reajustes anuais do Piso do Magistério não teriam sido repassados para todos os níveis de habilitação, a  

Foto: Assembleia de encerramento da greve 2013
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2017 – Concurso Público: depois de muita luta do Sindicato, com abaixo-assinado, Representação ao Ministério Público e Ação 

Judicial, o Município realizou novo concurso público de ingresso de Professores(as).

2020 – 2022 -  Reajuste do nosso PCCV no mesmo índice do reajuste do Piso do Magistério: ainda bem que temos o adicional 

de titulação em percentuais entre os níveis de habilitação para sustentar o mesmo aumento do Piso do Magistério para todos(as) os 

Professores(as) do Município (efetivos, ACTs e aposentados com paridade). Com o crescimento real (ver gráfico 1 e 2) o valor do Piso do 

Magistério alcançou o vencimento do Professor com Magistério e o Município passou a ter a necessidade de reajustar todos os cargos do 

nosso PCCV no mesmo índice do Piso do Magistério para manter o mesmo percentual de diferença entre os níveis de habilitação definidos 

na LC 132/2001 que são os mesmos percentuais em vigor desde 1993. Foi essa manutenção e continuidade desses percentuais na 

legislação (LC 21/1993, LC 26/1996, LC 71/1999 e a atual LC 132/2001) que ao longo dos últimos 29 anos garantiu o reajuste dos 

vencimentos de todos os cargos do nosso PCCV no mesmo percentual do reajuste do Piso do Magistério com ganho real de 1% em 2017, 

7,66% em 2020 e 14,70% em 2022.

30 anos: em 2023 completaremos uma continuidade de 30 anos do nosso PCCV com garantia em percentuais de adicional de 46% para 

licenciatura plena, 64% para especialização, 80% para mestrado e 90% para doutorado em cima do vencimento do Professor com 

Magistério que desde 2017 é o mesmo valor do Piso do Magistério. E quem esteve nesse tempo todo defendendo e sustentando nosso 

PCCV tem sido o Sindicato, inclusive derrotando as tentativas de alterações do governo municipal como foi no caso da greve de 2013.   

Sempre: o Sindicato sempre estará na defesa dos direitos e valorização dos trabalhadores e trabalhadoras. Ao ingressar no serviço público 

municipal você passou a usufruir das conquistas das lutas anteriores da sua chegada; isso já deveria ser o suficiente para você ser 

associado(a) ao Sindicato, mas também a sindicalização é necessária para contribuir nessa enorme e imprescindível tarefa coletiva de 

manter os direitos conquistados por quem chegou antes e sustentá-los ou ampliá-los para nossa geração e para quem virá depois de nós. A 

luta segue, é permanente e sempre será necessária! Você tem um dever de classe  e precisa ser associado(a) ao Sindicato!

diferença em % entre o Piso do Magistério e os níveis de habilitação não estaria mais em 46% para licenciatura plena, 64% para pós-

graduação, 80% para mestrado e 90% para doutorado. São os percentuais do adicional de titulação que tem garantido essa diferença no 

vencimento inicial de cada nível de titulação em relação ao vencimento do cargo de Professor com Magistério e do Piso do Magistério.

 Devemos ter muita atenção e vigilância à manutenção do nosso PCCV com os percentuais do adicional de titulação e vencimentos 

dos cargos conforme nível de habilitação. São os percentuais do nosso PCCV entre os níveis de habilitação e o vencimento do Professor 

com Magistério e do Piso do Magistério que impedem o achatamento salarial entre os níveis de habilitação. 

Foto: Assembleia de encerramento da greve de 2013 que garantiu a continuidade do nosso PCCV. 
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O aumento de 33,24% no Piso do Magistério e no nosso PCCV não impactou 

igualmente o salário líquido porque o IRRF recolheu 27,50% do total do aumento
 A tabela do PCCV demonstra que o reajuste linear de 33,24% do Piso do Magistério beneficiou todos/as/es os(as) Professores(as) 

devido aos percentuais do adicional de titulação do nosso PCCV. 

 A atualização da tabela do IRRF combinada com elevação da faixa de isenção com compensação da receita pública com a cobrança 

sobre lucros e dividendo daria um ganho importante no salário líquido e no poder aquisitivos dos salários dos trabalhadores e trabalhadoras.

 A atualização da tabela de isenção e faixas salariais das alíquotas progressivas do IRRF para reduzir o desconto nos salários e o controle 

da inflação para manter o poder aquisitivo dos salários dependem da política econômica do governo federal e das decisões de deputados(as) e 

senadores(as). Tem eleição esse ano e os trabalhadores e trabalhadoras tem a oportunidade de analisar os(as) candidatos(as), as propostas e 

escolher representantes que tenham compromisso com uma política econômica e tributária compromissadas com a justiça tributária e o bem-

estar social, ao invés dessa política econômica que beneficia os ricos e os rentistas do mercado financeiro que não pagam IR sobre lucros e 

dividendos. 

1. Desde 2015 a tabela de isenção e das faixas salariais das alíquotas progressivas do IRRF não são atualizadas pela inflação (nesse período a 

inflação acumulou 52%; isso significa que em 2022 estamos pagando 52% a mais de valor real de IRRF em relação a 2015); nessa condição, o 

salário bruto cresceu 33,24%, mas como o salário anterior já passava da faixa de 27,50% do IRRF, dos 33,24% do aumento no salário bruto, 

27.50% desse aumento entrou no desconto do IRRF e não entrou no aumento do salário líquido que ao invés de aumentar 33,24% acabou 

aumentando 24,1%; a inflação (INPC) de 2020 e 2021 acumulou 16,16%, assim, o salário líquido teve um aumento real de 6,83% ao invés dos 

14,70% do salário bruto (OBS: o IRRF descontado na folha dos Servidores Municipais fica como receita do Município) .

 O reajuste de 33,24% parece bastante, mas quando deduzido a inflação medida pelo INPC de 2020 e 2021, acumulada em 16,16%, o 

aumento real efetivo do salário bruto foi de 14,70% - o que ainda seria muito bom. Mas esse aumento não se manteve no salário líquido, nem no 

poder aquisitivo, por dois motivos principais: 

2. A inflação acelerada reduz mês a mês o poder aquisitivo dos salários e esse ganho real do salário líquido de 6,83% acaba sendo pouco 

percebido no poder aquisitivo do salário líquido.   

  Essa mudança no IRRF é uma pauta política de grande importância para os trabalhadores e trabalhadoras e para o movimento sindical 

brasileiro. É uma pauta que precisa ser discutida nas eleições presidenciais desse ano e motivar uma ampla mobilização nacional em 2023 

visando a mudança na legislação e cobrança do IRRF.   

Sindicato faz Ações Judiciais Coletivas de Cobrança 
dos Direitos dos(as) Servidores(as) Municipais 

2021 – Ação Judicial Coletiva de Cobrança da Progressão por Mérito sobre a Ampliação da Carga Horária Efetiva: o 

Município não pagava a progressão por mérito sobre a ampliação da carga horária efetiva. Em abril de 2021 o Sindicato ingressou na Justiça com 

uma ação coletiva de cobrança para cobrar os retroativos e a inclusão na folha mensal de pagamento. Em agosto de 2021 o Município pagou o 

retroativo de 5 anos para quem não tinha ação judicial individual e incluiu na folha de pagamento de todos os ativos com esse direito a partir de 

setembro de 2021. A ação coletiva do Sindicato continua tramitando, já teve a sentença favorável do Juiz e o Município recorreu ao Tribunal de 

Justiça; a referida ação coletiva de cobrança cobrará os retroativos de todos os servidores com esse direito que não foi pago corretamente desde 

abril de 2016 e a incorporação na remuneração dos(as) aposentados(as) que tinham esse direito e não foi pago pelo Município.

2021 - Ação Judicial Coletiva de Cobrança do Reajuste de 5,45% de janeiro de 2021 aos Aposentados(as) e Pensionistas 

pela média salarial do SIMPREVI: tendo em vista que o Município descumpriu a LC 131/2001 e não reajustou as aposentadorias e 

pensões concedidas pela média salarial pelo mesmo índice do reajuste das aposentadorias e pensões do INSS em janeiro de 2021, o Sindicato 

ingressou com uma ação judicial coletiva de cobrança desse reajuste. O Sindicato aguarda a sentença do Juíz. 

2021 – Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra o desconto de 14% ao SIMPREVI e em defesa das alíquotas 

progressivas: tendo em vista que o Município em 2021 alterou o desconto do SIMPREVI das alíquotas progressivas da LC 684/2020 para 

14% da LC 704 e da LC 730/2021, o Sindicato entrou no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) com uma ADI contra a alíquota linear de 

14% pelo entendimento de que a EC 103/2019 instituiu e unificou a contribuição previdenciária pelas alíquotas progressivas. O Sindicato 

aguarda o julgamento dessa ADI pelo TJSC.
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9. A prova do Processo Seletivo de ACT ser apenas classificatória e não ser eliminatória - não é a prova que habilita o profissional para o 

exercício da profissão, é a formação e a diplomação da universidade. E no dia da prova pode acontecer muitas coisas que interferem na 

realização e nota da prova. Não é razoável colocar a prova acima de tudo.  

5. Publicar em tempo real no site www.chapeco.sc.gov.br, em campo próprio, o nome do(a) Professor(a) das vagas escolhidas no momento 

de cada chamada;

 Considerando os problemas enfrentados e a experiência prática vivida, o Sindicato, pela aprovação da Assembleia dos(as) 

Professores(as) ACTs, realizada no dia 18 de agosto de 2022, sugere as seguintes mudanças no edital do Processo Seletivo de ACTs:

7. No final do ano, prorrogar até o final do ano subsequente a estabilidade da Professora grávida ou em licença à gestante e à adotante.

1. Incluir no QUADRO DE VAGAS PRINCIPAL que implicar em obrigação de escolha ou passagem para o final da lista, só as vagas com 

tempo de duração até o final do ano letivo, para escolha da ordem de classificação;

 Muitos Professores(as) ACTs enfrentaram problemas na inscrição, seleção, classificação e chamadas no Processo Seletivo de ACTs 

do ano letivo de 2022, inclusive o cancelamento da segunda chamada e a passagem injusta para o final da lista. Os diversos problemas 

foram consequência de falhas ou omissões na redação do edital que deixou de fora vários detalhes que dificultaram a sua correta aplicação.

6. Construir o quadro de vagas de cada disciplina e área de atuação com todas as aulas da respectiva disciplina e área de atuação; não 

admitir Professor(a) não habilitado(a) quando tiver Professor(a) habilitado (a) na respectiva disciplina ou área de atuação; não agrupar aulas 

de disciplinas diversas em vaga única  que desrespeite a formação específica (de efetivos e ACTs) de cada disciplina e ou área de atuação. 

3. Fazer as chamadas para as vagas que surgirem depois da primeira chamada de forma pública no site www.chapeco.sc.gov.br, em campo 

próprio, juntamente com a convocação individual pelo correio eletrônico dos(as) respectivos(as) Professores(as) da ordem de classificação;

8. Fazer o contrato anual de ACT desde o dia 01 de fevereiro até 31 de dezembro - para garantir 11 salários mensais e 11 meses de 13º e 

férias proporcionais.

2. Criar o QUADRO DE VAGAS SECUNDÁRIO com as vagas de curta duração (que não vai até o final do ano letivo) e as de difícil acesso, 

para a escolha da ordem de classificação, de forma opcional, sem implicar em obrigação de escolha ou passagem para o final da lista;

Ao longo do processo, o Sindicato trabalhou para defender os direitos dos(as) Professores(as): para prestar as informações demandadas 

pelos(as) associados(as); para ampliar o prazo de recurso e viabilizar a validade das inscrições sem perder pontos na classificação; para 

requerimentos administrativos; duas ações judiciais para corrigir a classificação final; para que as vagas de cada disciplina fossem 

reservadas para a respectiva habilitação da área de atuação; uma ação judicial para garantir a segunda chamada na ordem de classificação 

para completar 40 horas mesmo tendo a Professora não escolhido uma vaga de 40 horas até junho; uma ação judicial para garantir a 

complementação das 40 horas semanais na ordem de classificação mesmo tendo a Professora não escolhido 40 horas devido a distância 

entre as escolas na primeira chamada. As quatro ações judiciais foram ganhas pelo Advogado do Sindicato e os(as) respectivos(as) 

Professores(as). Tem ainda uma quinta ação judicial para segunda chamada que aguarda sentença do Juiz.  

4. Publicar os respectivos quadros de vagas de todas as chamadas no site www.chapeco.sc.gov.br, em campo próprio;

Sugestões do Sindicato para a Secretaria da Educação não repetir 

os problemas de 2022 no Processo Seletivo de ACTs de 2023

2021 – ADI contra o desconto de 14% sobre a faixa salarial abaixo do teto do INSS dos(as) Aposentados(as) e 

Pensionistas do SIMPREVI: tendo em vista que o Município instituiu pela LC 730/2021 o desconto de 14% ao SIMPREVI das 

aposentadorias e pensões também abaixo da faixa salarial do teto do INSS, o Sindicato entrou no TJSC com uma ADI para suspender esse 

desconto, pelo entendimento de que a EC 103/2019 não autorizou o desconto permanente da contribuição previdenciária sobre essa faixa 

salarial dos(as) aposentados(as) e pensionistas. O Sindicato aguarda o julgamento dessa ADI pelo TJSC. 

2022 - Ação Judicial Coletiva para a contagem do tempo de serviço de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro de 2021 à 

Licença como Prêmio: considerando que o Município, alegando a LC 173/2020, não está contando o tempo de serviço de 28 de maio de 

2020 a 31 de dezembro de 2021 para a licença como prêmio dos Servidores Municipais (só está contando para os Profissionais da Saúde e 

da Segurança Pública devido a LC 191/2022), o Sindicato ingressou com uma ação judicial coletiva para a contagem desse tempo de 

serviço para o benefício da licença como prêmio dos demais Servidores Municipais.  
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Expediente:

Sede: Rua Rui Barbosa, 274 E, Edifício 1º de Maio - 1º andar, Centro, Chapecó- SC - CEP: 89801-040 

 Contato direto com os/as dirigentes (telefone/whatsapp):  

Lizeu Mazzioni - 98428-2781 Educação e Geral;  Manira Schmitz - 98428-2434 - Saúde e Convênios  

Pesquisa e texto: Lizeu Mazzioni  

Diagramação: Silvia Menegatti - Tiragem: 2.000 exemplares

Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Chapecó e Região - SITESPM-CHR 

 Juntos somos mais fortes na luta 
pela valorização da categoria!

Site: sitespmchr.org.br 

sitespmchr

Instagram: sitespmchr

Sindicato Dos Municipários de Chapecó e Região

 O trabalhador(a) que não é associado(a) ao seu SINDICATO, ao invés de somar com seus colegas de profissão, acaba sendo um 

peso a ser carregado pelos colegas de profissão e da classe trabalhadora.

 O SINDICATO é a única instituição que tem poderes e atribuições constitucionais de representar e defender os trabalhadores e 

trabalhadoras da categoria profissional, lutar pela valorização da categoria profissional e lutar pelos direitos e valorização da classe 

trabalhadora. Mas o SINDICATO, para ser forte e cumprir suas atribuições, precisa que o trabalhador e a trabalhadora cumpra o seu dever 

de classe, sendo associado(a) e participando da organização e da ação coletiva da categoria profissional e da classe trabalhadora. Essa 

também é uma questão de consciência de classe. Quem ganha salário, é trabalhador(a) que vende sua força de trabalho, que depende dos 

direitos trabalhistas conquistados e mantidos pela luta dos trabalhadores e trabalhadoras organizados(as) em seus SINDICATOS.

 Você que ainda não é sindicalizado(a), pense bem, cumpra com o seu dever e compromisso de classe.

Ser sindicalizado(a) é um dever e compromisso de classe!

Se você ainda não é associado(a), faça a sua ficha de sindicalização eletrônica pelo link do site do 

SINDICATO:  ou peça a ficha de sindicalização a um (a) Dirigente  www.sitespmchr.org.br/associe-se/

ou Representante Sindical de Base da sua escola ou CEIM 

Seja associado(a) ao Sindicato! É a sua contribuição necessária nessa construção coletiva!

Siga e acompanhe as atividades 
do Sindicato em nossas redes

Foto da sede do Sindicato - Rua Rui Barbosa 274 E
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